


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

Adrilles Jorge, vereador de São Paulo, jornalista, portador do RG n. 6.508.715, 
inscrito no CPF sob o n. 029.942.536-3 com endereço profissional no Palácio 
Anchieta, viaduto Jacareí, n. 100, gabinete 607, Bela Vista - São Paulo - SP, CEP: 
01319-900, no exercício do direito de petição assegurado pelo art. 5º, XXXIV, "a", da 
Constituição Federal, art. 5º, º3º do CPP, vem, respeitosamente, apresentar a 
presente NOTICIA CRIME por conduta supostamente praticada pela Sr. Virginia 
Pimenta da Fonseca Serrão Costa, digital influencer e empresária, com endereço 
profissional na Av. E, nº 1362, quadra B-26, Lote 16/17, Sala 1201, Edifício 
Metropolitan T Tokio, Jd. Goiás, Goiania-GO, CEP 74.810-030; pelos fatos e 
fundamentos a seguir expostos. 

SOBRE OS FATOS 

Chegou ao conhecimento do noticiante que a influenciadora digital e empresária Virgínia 
Fonseca, detentora de expressivo alcance nas redes sociais, promoveu a divulgação de 
aposta esportiva envolvendo o resultado da partida entre Cabo Verde e Argentina, 
incentivando seus seguidores à realização de aposta temerária e de elevado risco esportivo. 

Em vídeo publicado nos stories da sua página do Instagram, a noticiada disse o seguinte: 

“Acho que está todo mundo sabendo, né? Que hoje vai ter o jogo da 
Argentina contra Cabo Verde. E assim, gente, eu tô esperançosa que 
Vozinha vai pegar todas pra gente… Então já tô aqui na Blaze pra fazer 
minha aposta: Cabo Verde claro! Que eu tô confiante no Vozinha, tá? Eu tô 
confiante!!! Eu vou deixar o link aqui pra quem quiser também fazer aposta, 
lembrando que: menores de dezoito anos é proibido na plataforma é só pra 
maiores de dezoito. E jogue com responsabilidade porque é um jogo como 
qualquer outro, você pode ganhar mas também pode perder. Tá bom? E eu 
vou estar acompanhando o jogo secando a Argentina”. ​
Fonte https://www.instagram.com/reels/Daae0YqB3oA/  

Apesar de ter sido um chamamento publicado via story, portanto, com visibilidade 
temporária, vários veículos de comunicação deram publicidade ao fato, constituindo fato 
público e notório. 

Também são públicas as informações divulgadas em investigações parlamentares e 
jornalísticas acerca da existência, em determinados contratos firmados entre plataformas de 
apostas e influenciadores digitais, de mecanismos remuneratórios que vinculam a 
remuneração do influenciador às perdas suportadas pelos apostadores por ele indicados, 
prática popularmente denominada "cláusula da desgraça". 

Caso referido modelo contratual tenha sido empregado na hipótese em análise, poderá ter 
ocorrido situação de conflito de interesses, na medida em que o êxito financeiro do 

https://www.instagram.com/reels/Daae0YqB3oA/


divulgador decorreria diretamente do prejuízo experimentado pelos consumidores, 
circunstância que recomenda a apuração pelos órgãos competentes. 

Ninguém desconhece que embora a influenciadora tenha feito a advertência quanto ao risco 
da aposta, isso se revela insuficiente diante de uma análise mimética dos fatos. As pessoas 
tendem a imitar condutas e ignorar advertências, o chamado “liderar pelo exemplo”. No 
caso, a aposta indicada pela representada salta aos olhos pelo disparate e notável 
desonestidade intelectual. Isso porque outras casas de aposta indicavam a baixa 
probabilidade de vitória da seleção de Cabo Verde: 

 

Fonte:https://www.squawka.com/us/news/world-cup/match-preview-argentina-vs-cape-verde-07-03-2
6-world-cup-2026-round-of-32/?utm_source=chatgpt.com  

É muito improvável que a noticiada não soubesse o alto risco da operação recomendada, o 
que reforça as suspeitas que motivam esta notícia de fato. É que, em tese, a utilização da 
credibilidade de influenciadores para induzir número indeterminado de consumidores à 
realização de apostas extremamente arriscadas, sem transparência acerca dos incentivos 
econômicos envolvidos, pode configurar expediente fraudulento voltado à obtenção de 
vantagem patrimonial em detrimento da coletividade. 

DA POSSÍVEL ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

A presente notícia é dirigida ao Ministério Público Federal em razão da possível existência 
de elementos que extrapolam interesses estritamente locais e que poderão justificar a 
atuação da instituição no exercício de suas atribuições constitucionais previstas no art. 129, 
incisos I da Constituição Federal. 

As plataformas de apostas de quota fixa normalmente operam por intermédio de estruturas 
empresariais complexas, frequentemente compostas por diversas pessoas físicas e 
jurídicas, podendo envolver empresas sediadas no exterior, intermediadores financeiros, 
processadores internacionais de pagamento e circulação transnacional de recursos. 

Além disso, é de conhecimento público que autoridades brasileiras vêm instaurando 
investigações destinadas a apurar a eventual utilização de determinadas plataformas de 
apostas para a prática de crimes financeiros, ocultação patrimonial, evasão de divisas e 
lavagem de capitais, circunstância que, por si só, recomenda especial atenção dos órgãos 
de persecução penal, sem que disso decorra qualquer afirmação de que tais ilícitos tenham 
efetivamente ocorrido na situação ora narrada. 

 

https://www.squawka.com/us/news/world-cup/match-preview-argentina-vs-cape-verde-07-03-26-world-cup-2026-round-of-32/?utm_source=chatgpt.com
https://www.squawka.com/us/news/world-cup/match-preview-argentina-vs-cape-verde-07-03-26-world-cup-2026-round-of-32/?utm_source=chatgpt.com


 

A plataforma indicada - Blaze - também é alvo de controvérsias: 

 

fonte:https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2023/12/22/jogo-do-aviaozinho-policia-identifica-
organizacao-criminosa-e-diz-que-blaze-e-influenciadores-se-veem-acima-da-lei.ghtml  

Recentemente, o Ministério Público do Distrito Federal requereu diligências à referida 
plataforma numa investigação envolvendo a noticiada. (https://www.instagram.com/p/DZ-pqRRGeg0/) 

Caso a investigação aqui requerida revele atuação coordenada entre administradores das 
plataformas, intermediários, empresas de publicidade, influenciadores digitais e demais 
agentes econômicos, poderá haver elementos aptos a justificar a apuração de eventual 
associação criminosa ou organização criminosa, nos termos do art. 288 do Código Penal e 
da Lei nº 12.850/2013. 

Da mesma forma, caso sejam identificadas operações destinadas à ocultação ou 
dissimulação da origem, movimentação ou destinação de recursos provenientes de 
infrações penais, poderão incidir as disposições da Lei nº 9.613/1998. Isso porque o 
estímulo massivo para determinadas apostas podem servir como névoa para ingresso de 
alto fluxo de dinheiro em determinada estrutura. 

A eventual existência de pessoas jurídicas ou ativos localizados no exterior, operações 
financeiras internacionais ou necessidade de cooperação jurídica internacional poderá 
igualmente justificar a atuação do Ministério Público Federal, em conjunto com os órgãos de 
investigação e de inteligência financeira competentes, inclusive o Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras – COAF, para rastreamento da movimentação financeira 
eventualmente relacionada aos fatos cuja investigação se requer.. 

Ressalta-se que a presente provocação não parte da premissa de que tais circunstâncias 
estejam comprovadas, mas apenas sustenta que os elementos já conhecidos recomendam 
investigação suficiente para confirmar ou afastar essas hipóteses. 

Na hipótese de se concluir pela inexistência de atribuição federal, requer-se, 
subsidiariamente, a remessa dos autos ao ramo do Ministério Público considerado 
competente, evitando-se a necessidade de nova provocação e privilegiando-se os princípios 
da eficiência, da economia processual e da tutela efetiva da ordem jurídica. 
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DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

Nos termos do art. 129, inciso I, da Constituição Federal, compete ao Ministério Público 
promover, privativamente, a ação penal pública, incumbindo-lhe, ainda, a defesa da ordem 
jurídica e dos interesses sociais. 

O art. 5º, inciso II, alínea "a", do Código de Processo Penal autoriza qualquer pessoa do 
povo a provocar a atuação do Ministério Público mediante comunicação de fato que possa 
constituir infração penal. 

Em tese, os fatos narrados podem justificar a apuração da eventual prática do delito 
previsto no art. 2º, inciso IX, da Lei nº 1.521/1951, que tipifica a obtenção ou tentativa de 
obtenção de ganhos ilícitos em detrimento do povo ou de número indeterminado de 
pessoas mediante especulações ou processos fraudulentos. 

Art. 1º. Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes e as contravenções 
contra a economia popular, Esta Lei regulará o seu julgamento. 

Art. 2º. São crimes desta natureza: 

IX - obter ou tentar obter ganhos ilícitos em detrimento do povo ou de número 
indeterminado de pessoas mediante especulações ou processos 
fraudulentos ("bola de neve", "cadeias", "pichardismo" e quaisquer outros 
equivalentes). 

No vídeo divulgado pela influenciadora, não é possível saber se a narrativa corresponde à 
realidade, devido a existência da chamada “conta demo”, uma conta de mera demonstração 
em que o influenciador divulga um jogo fictício com o intuito de simular uma operação e 
induzir pessoas a realizar uma operação real. Esse cenário - se provado - eleva a gravidade 
dos fatos e tipifica o delito, o que reforça a necessidade de apuração. 

Conforme os elementos que vierem a ser produzidos no curso das investigações, também 
poderão ser analisadas, se presentes seus requisitos legais, eventuais infrações previstas 
no art. 288 do Código Penal, na Lei nº 12.850/2013 e na Lei nº 9.613/1998. 

A presente notícia-crime limita-se a requerer a apuração dos fatos narrados, inexistindo 
qualquer pretensão de atribuição antecipada de responsabilidade penal às pessoas 
eventualmente investigadas. 

 



DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer-se: 

a) o recebimento da presente notícia de fato; 

b) a instauração do procedimento investigatório cabível para apuração dos fatos narrados; 

c) a realização das diligências necessárias para verificar, especialmente: 

●​ a existência de eventual contrato que vinculasse a remuneração da influenciadora às 
perdas financeiras dos apostadores por ela indicados; 

●​ a forma de remuneração recebida pela influenciadora; 
●​ a eventual omissão de informações relevantes aos consumidores no momento da 

publicidade; 
●​ a estrutura societária da plataforma de apostas envolvida; 
●​ a identidade das pessoas físicas e jurídicas responsáveis pela campanha 

publicitária; 
●​ a existência de eventual atuação coordenada entre influenciadores, empresas de 

publicidade e administradores da plataforma; 
●​ eventual movimentação financeira nacional ou internacional relacionada aos fatos; 
●​ eventual necessidade de compartilhamento de informações com o COAF e demais 

órgãos competentes para análise de operações financeiras suspeitas. 

d) caso sejam identificados indícios da prática de crimes de competência federal, inclusive 
lavagem de dinheiro, organização criminosa ou delitos financeiros conexos, sejam adotadas 
as providências investigatórias cabíveis; 

e) subsidiariamente, caso Vossa Excelência entenda ausente a atribuição do Ministério 
Público Federal, seja determinada a remessa da presente notícia de fato ao órgão do 
Ministério Público competente, evitando-se prejuízo à persecução penal; 

f) ao final, sendo constatados indícios suficientes de autoria e materialidade, sejam 
adotadas as medidas legais cabíveis. 

 

De São Paulo, data do protocolo 

 

Adrilles Reis Jorge 

Vereador 
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